PARECER Nº 356, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 120, DE 2011

Motivada por sugestão encaminhada pelo Senhor Marco Aurélio da Cruz ao Programa Banco de Projetos desta Assembleia, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da Republica, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e aos líderes partidários com assento nesta ou naquela Casa Legislativa, a fim de que tomem as providências administrativas e legislativas necessárias para que os estabelecimentos de saúde públicos e particulares  sejam obrigados a, imediatamente após cada nascimento ocorrido em suas dependências, comunicá-lo a um cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais competente, fornecendo –lhes todos os dados necessários dos nascidos e de seus respectivos pais via sistema integrado “on-line”, de modo que se evitem graves problemas que eventualmente se verificam nas maternidades, como trocas, abandonos e sequestros de recém-nascidos, na medida do possível aproveitando e aperfeiçoando, para tanto, a louvável experiência do sistema Justiça Aberta, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que já vem permitindo, com sucesso, a comunicação integrada “on-line” dos estabelecimentos de saúde e cartórios cadastro.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Do exame do assunto, verificamos que a moção em tela pretende facilitar e agilizar o registro civil de nascimento. Apesar da gratuidade do procedimento, muitas famílias desistem de registrar seus filhos em virtude de dificuldades e custos para se deslocar até o cartório e a criança deixa de ter seu primeiro direito fundamental obedecido.

A ausência do registro e da certidão de nascimento impede que a criança e sua respectiva filiação, bem como data de nascimento, sejam corretamente identificadas. Sem tal documento, ela não existe oficialmente e não poderá exercer seus direitos, receber vacinas, obter atendimento médico ou frequentar a escola. 

Atualmente, o Sistema “Justiça Aberta”, criado pelo Governo federal, já determina que a emissão de certidão de nascimento nos estabelecimentos de saúde que realizam partos seja feita por meio da utilização de sistema informatizado que os interligue às serventias de registro civil existentes nas Unidades Federativas  que aderirem ao sistema interligado, a fim de que a mãe e a criança recebam alta hospitalar já com a certidão de nascimento nas mãos. Entretanto, a adesão das unidades de saúde ao sistema ainda é facultativa, o que reduz o alcance dessa medida, diminuindo consideravelmente o número de certidões que poderiam ter sido expedidas.

Portanto, é fundamental que o Poder Público aprimore o sistema já existente e ofereça condições favoráveis ao registro do recém-nascido, ainda na maternidade ou hospital em que ocorreu o parto.  

Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 120, de 2011.

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado conclusivamente, conforme o voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13/03/2012.

a) Adriano Diogo - Presidente
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